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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 916

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Geração Distribuída | CREG | Diário Oficial | Agenda | Fique de Olho | Clipping

ABGD PROPÕE AO GOVERNO USAR 30% DOS RECURSOS DA BANDEIRA TARIFÁRIA PARA INCENTIVAR A INSTALAÇÃO DE PAINÉIS SOLARES

Ludmylla Rocha, da Agência iNFRA

A ABGD (Associação Brasileira de Geração Distribuída) sugeriu ao Ministério de Minas e Energia que parte da arrecadação feita por meio das bandeiras tarifárias seja destinada à implantação de placas solares. A medida seria uma forma de incentivar a geração distribuída em meio à crise hídrica.
“A ideia é pegar 30% desse recurso, descobrir qual o valor desse montante, para incentivar a geração distribuída em todo o país. É essa modelagem econômica que estamos desenvolvendo agora”, afirmou o presidente da associação, Carlos Evangelista, em entrevista à Agência iNFRA.
O executivo nega que a proposta pressionará ainda mais a conta bandeiras. “Não seria aumentar a bandeira tarifária e sim pegar parte da receita advinda dela. É dar uma destinação diferente. Em vez de usar para acionar térmicas, usar para instalar geração distribuída. O reforço da bandeira tarifária para comprar energia da Argentina, por exemplo, eu uso para incentivar a geração distribuída que já está em pleno crescimento”, argumentou.
Ele afirmou ainda que o MME foi receptivo à ideia, pedindo dados complementares. A execução demandaria um projeto de lei ou decreto presidencial, diz. Só será adotada, porém, caso se mostre “exequível” na visão da pasta, a depender do andamento da crise hídrica, pontua.
Leia os principais trechos da entrevista:
Agência iNFRA: Vocês participaram do acordo feito para que o PL 5.829 (de Geração Distribuída) fosse aprovado na Câmara, mas há algo que poderia ser melhorado no Senado? Como esperam que seja a tramitação na Casa?
Carlos Evangelista: A gente vê sempre possibilidade de melhoria, é imprevisível o que vai acontecer no Senado, mas a gente acredita que não vai ter nenhum problema. A nossa expectativa é que o texto se mantenha igual por causa do acordo.
Se não tivesse ocorrido um acordo, aí realmente haveria mais possibilidade de haver mudança para melhor ou pior. Mas houve um acordo que envolveu o órgão regulador, o Ministério de Minas e Energia, quem era a favor do projeto ou contra o projeto, ou seja, todos os partidos. E pela votação bem expressiva que teve na Câmara, 467 votos a favor, a gente acredita que vai seguir o mesmo caminho no Senado.
Nós ficamos muito felizes com o texto. É claro, existem algumas coisas que podem ser aprimoradas, melhoradas, mas é um trabalho de dois anos com o envolvimento de vários players do setor. Tem uma frase que eu sempre uso que é "é o texto do consenso". E eu sempre lembro que consenso não é unanimidade.
Quando o senhor fala de melhorias, quais seriam?
Poderia fazer o processo de transição mais ameno, em vez de seis anos, colocar 10; ter colocado uma tarifa especial para o pessoal de baixa renda. São melhorias que poderiam ter sido incorporadas no texto, mas que complicariam bastante. A gente poderia ter criado um mecanismo que coibisse mais ainda a comercialização dos pareceres de acesso sem dificultar quem trabalha corretamente. Senão a gente começa a colocar muito, às vezes o remédio acaba matando o paciente. São pequenos detalhes que poderiam ser melhorados, mas não houve tempo suficiente e nem consenso nesses pontos.
Mas o texto da maneira como está alcança coisas muito positivas. Primeiro de tudo, preserva o direito adquirido tanto do consumidor quanto do investidor, já que os contratos já estabelecidos vão ser respeitados até dezembro de 2045. Isso é um pleito não só do setor elétrico, mas do país inteiro, que os contratos sejam respeitados, que as regras não mudem no meio do jogo.
O segundo ponto muito positivo é que traz uma estabilidade jurídica regulatória, uma vez que ele se firma como marco legal do setor de geração distribuída. Geração distribuída era o único segmento do setor elétrico que não tinha uma lei específica e agora, se tudo der certo, nós vamos ter.
O senhor citou que há uma expectativa de que o texto seja mantido no Senado, mas também que houve uma tramitação bastante longa na Câmara com muitas idas e vindas. Na quarta-feira (1º), o Senado rejeitou a medida provisória da minirreforma trabalhista, algo que não tem acontecido muito com pautas econômicas que o governo apoia. Isso dá algum receio em relação à tramitação do PL no Senado?
Não, isso não me trouxe nenhum receio. Porque a maneira como foi apresentado o texto, o PL 5.829, realmente, foi um texto de consenso. Houve consenso até com quem pensa de uma maneira diferente. E com o apoio do Ministério de Minas e Energia, que é o governo, e do órgão regulador, que, em tese, é independente, mas apoiou também. Então, por isso, nós estamos bastante seguros de que não teremos problema no Senado. É claro que o Brasil é uma caixa de surpresas, mas realmente a gente não espera nenhuma surpresa desse tipo.
Desde que se começou a discutir uma revisão da regulamentação da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), que regula o tema enquanto o projeto não é aprovado em definitivo, viu-se um crescimento pela procura por geração distribuída. Qual é a expectativa de crescimento considerando esse avanço do PL e o contexto de crise hídrica, que acaba impulsionando a busca por alternativas próprias de geração?
A gente tem instalado no Brasil, por mês, 280 MW (megawatts). Espera-se que esse número vá para 350 MW por mês já no ano que vem, depois da aprovação do texto. Isso por dois motivos. Primeiro, realmente com a crise hídrica existem várias empresas buscando outras soluções para gerar energia, e a geração distribuída é uma dessas soluções.
Recentemente, a gente apresentou um plano ao governo. Foi apresentado no Ministério de Minas e Energia e protocolado na ANEEL. A gente chamou de GD+10, que prevê em dois anos a gente colocar mais 10 GW (gigawatt) oriundo de geração distribuída. E aí se tem várias medidas para serem tomadas. Uma delas é a aprovação do PL 5.829. Isso significa que a gente vai injetar nos próximos dois anos R$ 42 bilhões na economia e criar 270 mil empregos.
Esses R$ 42 bilhões serão resultado de todas as medidas propostas ou só da aprovação do PL?
Das medidas previstas do GD+10, porque esses R$ 42 bilhões saem dos 10 GW que vão ser acrescentados na matriz elétrica brasileira com aquelas medidas.
A proposta de vocês inclui uma questão de incentivo financeiro para instalação de placas solares. Como seria essa medida e qual seria seu financiamento?
Hoje nós temos as bandeiras tarifárias que são cobradas exatamente pelo acionamento das térmicas. Como a crise hídrica está impactando o setor elétrico, nós estamos tendo que acionar as térmicas, que geram uma energia mais cara, para cobrir esse rombo. Além da energia que está entrando importada de outros países.
Tem uma arrecadação dessas bandeiras e parte dela pode ser usada para incentivar a instalação de sistemas fotovoltaicos. É uma ideia complexa de ser implementada, mas é factível e exequível. Isso estimula mais brasileiros a produzir sua própria energia através do sistema fotovoltaico. Poderia ser outra forma de energia? Poderia. Mas a gente direcionou esse plano para fazer sistema fotovoltaico. Injetaria mais energia na rede e aproveitaria o próprio recurso que eu estou captando da bandeira tarifária.
Mas a ideia seria implementar isso desde já? A bandeira tarifária neste momento está bastante pressionada já em termos de custo.
É. Não seria aumentar a bandeira tarifária e sim pegar parte da receita advinda delas. É dar uma destinação diferente. Em vez de usar para acionar térmicas, usar para instalar geração distribuída. O reforço da bandeira tarifária para comprar energia da Argentina, por exemplo, eu uso para incentivar a geração distribuída que já está em pleno crescimento. Ela é muito rápida em suprir essa falta de energia que a gente vai provavelmente ter no fim do ano.
Como foi a receptividade do governo a essa proposta?
Foi excelente. O governo tem um corpo técnico muito bem preparado, então eles conseguiram na apresentação que nós fizemos, que demorou uma hora e meia, levantar novas dúvidas, falar "olha, isso aqui dá pra fazer assim", se aprofundaram no tema. Quando a gente apresenta pela primeira vez, responde o que vai ser feito e como. E quando você se aprofunda mais, consegue responder o quê, quando, onde, por quê e quanto vai custar. Então o que a gente combinou com o MME é que a gente ia detalhar mais algumas partes do plano para eles poderem verificar a viabilidade de implementar algumas dessas medidas no ano que vem caso se mostrem factíveis, exequíveis e de acordo com o caminhar da crise hídrica até dezembro.
E houve algum ponto específico deste plano com o qual eles ficaram mais animados, que poderia ser implantado primeiro?
O primeiro foi a aprovação do PL 5.829. Isso aconteceu concomitantemente, quando a gente escreveu não tinha sido aprovado. Eles ficaram animados porque, em que pese ter sido aprovado na Câmara, ainda não foi no Senado, nem sancionado pelo presidente. Eles ficaram animados para estimular que tramitasse ainda mais rapidamente, porque um dos pontos principais do plano é justamente a aprovação desse projeto.
O segundo ponto que interessou muito, e precisa ser detalhado porque é bem complicado de implementar, é exatamente esse que a gente conversou: pegar parte da receita das bandeiras tarifárias e transformar em incentivo à geração distribuída. Isso é complicado porque, além de um modelo econômico-financeiro, depende de aprovação de lei ou de um decreto presidencial. Provavelmente, seria através de decreto.
O terceiro ponto foi o aproveitamento de resíduos sólidos urbanos, porque resolve dois problemas. Primeiro, da falta de energia. Segundo, da destinação ambiental de resíduos sólidos urbanos. Já tem uma lei que rege isso. Seria só um estímulo de pequenas usinas para processar parte desses resíduos para gerar energia.
Essa questão do incentivo por meio de bandeiras para instalação de placas solares já tem uma perspectiva de custo?
É exatamente nisso que a gente está trabalhando, a gente não pode usar todo o recurso das bandeiras tarifárias para destinar para geração distribuída. A ideia é pegar 30% desse recurso, descobrir qual o valor desse montante, para incentivar a geração distribuída em todo o país. É essa modelagem econômica que estamos desenvolvendo agora.
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CREG APROVA SIMPLIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DE RESERVA DE CAPACIDADE

 Ludmylla Rocha, da Agência iNFRA

A CREG (Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética) aprovou nesta quinta-feira (9) a adoção de procedimento competitivo simplificado para contratação de reserva de capacidade nos subsistemas Sudeste/Centro-Oeste e Sul. O prazo para suprimento vai de 2022 a 2025.
A contratação de oferta adicional foi autorizada por portaria do Ministério de Minas e Energia de 22 de julho. O detalhamento será feito na ata da reunião a ser publicada pelo Ministério de Minas e Energia em seu site.
Na reunião, o colegiado viu também apresentação do Inmet (Instituto Nacional de Meteorologia) na qual foi mantida a "projeção de poucas chuvas em montantes relevantes nos próximos meses", segundo informou a pasta em nota.
Homologou ainda as condições para operação da usina termelétrica GNA I, no Porto do Açu, no Rio de Janeiro, em 2021 e 2022, "diante da necessidade de geração de todos os recursos energéticos disponíveis e considerados nos estudos prospectivos avaliados pelo CMSE ".
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Recurso - Despacho 2.518 da diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) admitiu recursos administrativos interpostos por Norte Energia S/A, Abragel (Associação Brasileira de Energia Limpa) e ESBR (Energia Sustentável do Brasil S/A) em face da Resolução Normativa 895/2020, negou provimento à Norte Energia S/A quanto à existência de vícios de forma e cerceamento de ampla defesa e deu provimento parcial relativo à compensação futura de efeitos das instalações de transmissão. Foram negados provimento aos pedidos da Abragel de recálculo do prêmio pela repactuação de 2016 e aos da ESBR.
Requerimento - A ANEEL registrou recebimento de requerimento de outorga da Central Eólica Camboas I Ltda para EOLs em Lajes (RN); da Coremas IX Geração de Energia SPE Ltda para UFVs em Coremas (PB); e da PEC Energia S/A para EOLs em Salgadinho, Junco do Seridó, Santa Luzia, Passagem, Areia de Baraúnas, São Mamede e Quixabá (PB). 
Geração - A ANEEL liberou unidades geradoras para início de operação. 
GNL - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) autorizou a Celse (Centrais Elétricas de Sergipe S/A) a operar o terminal de GNL (gás natural liquefeito) no município de Barra dos Coqueiros (SE) com conexão com uma FSRU (Floating Storage Regaseification Unit). 
Revogação - Portaria 416 do Ministério do Meio Ambiente revogou atos normativos cujos efeitos tenham se exaurido no tempo.
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Jair Bolsonaro - O presidente da República reúne-se com o subchefe para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Presidência da República, Pedro Cesar Sousa, no Palácio do Planalto, às 15h.
Paulo Guedes - O ministro da Economia participa da "Annual Latam Equities Conference - Credit Suisse", às 12h, e de videoconferência com o presidente-executivo do Instituto Aço Brasil e coordenador da Coalizão Indústria, Marco Polo De Mello Lopes, às 15h. A agenda completa está neste link.
Webinar GWEC - O GWEC (Conselho Global de Energia Eólica, em português) realiza, às 6h (horário de Brasília), webinar para apresentação do relatório "Global Offshore Wind Report 2021". Mais informações estão disponíveis neste link.
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Consumo de energia - O consumo de energia elétrica no país cresceu 3,4% em agosto na comparação com o mesmo período do ano passado. Segundo boletim InfoMercado Quinzenal, divulgado pela CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), no período, foram consumidos 62.706 megawatts médios. O ACR (Ambiente de Contratação Regulado) se manteve estável e o ACL (Ambiente de Contratação Livre) apresentou alta de 10,1%.
 
Liquidação financeira - A CCEE encerrou, nesta quinta-feira (9), a liquidação financeira do MCP (Mercado de Curto Prazo) referente a julho de 2021. A operação movimentou R$ 5,2 bilhões do total de R$ 6,5 bilhões contabilizados. Do valor não quitado, além do R$ 1,25 bilhão ainda relacionado às liminares do GSF no mercado livre, outros R$ 356 mil referem-se à inadimplência e R$ 194 mil não foram exigidos em decorrência de decisões judiciais. Detalhes estão neste link.
 
Cartilha MME - O Ministério de Minas e Energia publicou a Cartilha do Consumidor Consciente de Energia. O documento traz informações sobre a escassez de água no país e dicas de eficiência energética. Acesse aqui.
 
Redução voluntária - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) publicou uma cartilha de perguntas e respostas sobre as dúvidas frequentes acerca do programa de oferta de RVD (Redução Voluntária de Demanda) de energia elétrica. O conteúdo está disponível neste link.
 
Mercado de combustíveis - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) publicou a edição de setembro das perspectivas para o mercado brasileiro de combustíveis no curto prazo. A projeção é de crescimento de 6,6% nas vendas de óleo diesel e de 10% nas vendas de gasolina C em 2021. A íntegra do documento está neste link.
 
ICMS dos combustíveis - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) publicou uma nota defendendo a importância da simplificação da estrutura tributária do setor de combustíveis. Segundo o instituto, "adoção da incidência monofásica do ICMS para os combustíveis é o mecanismo correto para endereçar esta simplificação tributária". O IBP alega ainda que o PLP 11/20, em tramitação no Legislativo, "endereça corretamente a regulamentação da previsão constitucional do ICMS monofásico no segmento".
 
RenovaBio - O RenovaBio atingiu a marca de 21 milhões de CBIOs (Créditos de Descarbonização) em 2021. A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) garante que a quantidade é suficiente para cumprir a meta estabelecida para o ano. O programa tem como objetivo estimular a produção e o consumo de biocombustíveis no Brasil com o intuito de cumprir as metas do Acordo de Paris.
 
NBTE - A Eletrobras informou, em fato relevante nesta quinta-feira (9), que sua controlada Eletronorte assinou o contrato de venda de ações da NBTE (Norte Brasil Transmissora de Energia), na qual detinha 49% da participação, pelo valor de R$ 700 milhões, à Leovac Participações, detida pela OTPP.
 
Relatório GWEC - O GWEC (Conselho Global de Energia Eólica, em português) publicou o relatório "Global Offshore Wind Report 2021". A análise sobre o Brasil está no capítulo "Emerging Markets". O download do documento pode ser neste link.
 
Parceria Itaipu e Copel - A Itaipu e a Copel (Companhia Paranaense de Energia) firmaram parceria para instalar uma microrrede de abastecimento na Granja Colombari, em São Miguel do Iguaçu (PR), que se estende a outras três unidades consumidoras vizinhas. A iniciativa pioneira no país permite que, em caso de falha no sistema da distribuidora de energia, a unidade geradora seja isolada e continue funcionando.
 
Wilson Ferreira Jr. - O presidente da Vibra Energia, Wilson Ferreira Jr., recebeu o título de "Eminente Engenheiro do Ano 2021", concedido pelo Instituto de Engenharia. A cerimônia de premiação será feita no dia 18 de novembro.
 
Energia limpa - O governo de Goiás e o Inel (Instituto Nacional de Energia Limpa) criaram um grupo de trabalho conjunto para criação e implementação de políticas públicas para energia limpa no estado.
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Consumidor que mudou de residência ou gera própria energia não ganhará bônus na conta de luz
Para conseguir o bônus de R$ 0,50 por cada quilowatt-hora, será preciso apresentar o consumo de energia de setembro a dezembro de 2020, para que o governo possa comprovar a economia; especialistas são contra a restrição. (Estadão)
______________________________
A perversa equação do setor elétrico
O pequeno consumidor pagará a conta, mas as térmicas Romaneé Conti ficarão ligadas. (Valor – artigo)
______________________________
Apagão (ou não) em 2021 ou 2022? A IA responde
Ao evitar um apagão em 2021, é elevada a chance dele ocorrer em 2022. (Valor – artigo)
______________________________
Racionamento de água já afeta 1,3 milhão de pessoas em Franca, Bauru e mais 14 cidades de SP
Agravamento da estiagem faz moradores serem obrigados a conviver diariamente com rodízio no abastecimento. (Estadão)
______________________________
Sob pressão, Bolsonaro recua de ataque ao STF
Presidente ouve conselhos de Michel Temer e ministros. (Valor, Folha de S.Paulo, Estadão, O Globo)
______________________________
Governo negocia com Pacheco votação de agenda econômica
Para líder do governo, Planalto precisa focar nos desafios postos. (Valor)
______________________________
Diesel dispara e governo tem pouco espaço de ação
Puxado por câmbio e petróleo, inflação do combustível já subiu 28,02% desde janeiro. (Valor)
______________________________
IPCA maior puxa projeções do ano para além dos 8%
Taxa de 0,87% supera previsões e é a maior para agosto desde 2000. (Valor, Folha de S.Paulo, Estadão, O Globo)
______________________________
Os investimentos na economia paulista em 2021
Investimentos no Estado de São Paulo ficaram em R$ 21,1 bi nos primeiros seis meses de 2021, menos de um terço do resultado de dois anos antes. (Estadão – editorial econômico)
______________________________
De 4% para 45%: Biden estabelece plano ambicioso para energia solar
Presidente dos Estados Unidos anunciou plano para que 45% da eletricidade produzida no País seja solar até 2050; segundo especialistas, maior uso de fontes de energia renováveis é necessário para zerar emissões até o meio do século. (Estadão)
______________________________
China faz intervenção inédita no mercado de petróleo
A medida pode ser vista como uma advertência de Pequim aos membros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) e países aliados, que resistem a elevar a oferta da commodity apesar da alta dos preços. (Valor)
______________________________
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